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entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 6 de Junho de 2006.

Portaria n.o 626/2006
de 23 de Junho

Pela Portaria n.o 748/2001, de 19 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 1217/2002 e 1110/2004, respectiva-
mente de 4 e 8 de Setembro, foi concessionada ao Clube
de Caçadores e Pescadores de Dalas a zona de caça
associativa do Rio Seco (processo n.o 2588-DGRF),
situada nos municípios de Castro Marim e Vila Real
de Santo António.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 151 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o, 37.o,

40.o, alínea a), e 164.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 748/2001, de 19 de Julho, alterada pelas
Portarias n.os 1217/2002 e 1110/2004, respectivamente
de 4 e 8 de Setembro, vários prédios rúticos sitos na
freguesia e município de Castro Marim, com a área
de 151 ha, ficando a mesma com a área total de 1383 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 6 de Junho de 2006.

Portaria n.o 627/2006

de 23 de Junho

Com fundamento no disposto no artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Sátão:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal de Vila Longa (processo n.o 4298-DGRF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão
para a Junta de Freguesia de Vila Longa, com o número
de identificação fiscal 507257073, com sede no Largo
da Lameira, Vila Longa, 3560-220 Sátão.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Vila Longa, município de Sátão, com a
área de 831 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 50% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 15.o;

b) 20% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 15.o;

c) 20% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 15.o;
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d) 10% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 6 de Junho de 2006.

MINISTÉRIOS DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES E DA CULTURA

Portaria n.o 628/2006
de 23 de Junho

O arquivo de um organismo é a memória da ins-
tituição e um importante instrumento de apoio à tomada
de decisão e à comprovação dos factos.

Desde a sua criação, em 2002, o Instituto Portuário
e dos Transportes Marítimos, I. P. (IPTM), tem regis-
tado um crescimento exponencial da documentação de
arquivo que urge avaliar, seleccionar e preservar, através
de um sistema de gestão do património arquivístico que
permita a determinação de prazos de conservação, a
eliminação dos documentos sem valor arquivístico, asse-
gurando a conservação de documentos com interesse
administrativo, histórico, cultural e científico.

Cumpre assim fixar as regras básicas de funciona-
mento e coordenação entre os serviços, uniformizando
critérios e metodologias de tratamento da documenta-
ção no que respeita à avaliação, selecção e conservação
dos documentos.

Nestes termos, ao abrigo do artigo 1.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Obras Públi-
cas, Transportes e Comunicações e da Cultura, o
seguinte:

1.o É aprovado o Regulamento Arquivístico do Ins-
tituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I. P., que
consta em anexo à presente portaria e da qual faz parte
integrante.

2.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Em 18 de Maio de 2006.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, Mário Lino Soares Correia. — A Ministra da
Cultura, Maria Isabel da Silva Pires de Lima.

REGULAMENTO ARQUIVÍSTICO DO INSTITUTO PORTUÁRIO
E DOS TRANSPORTES MARÍTIMOS, I. P.

1.o

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento é aplicável à documentação
produzida e recebida no âmbito das suas atribuições
e competências pelo Instituto Portuário e dos Trans-
portes Marítimos, I. P., adiante designado por IPTM.

2.o

Avaliação

1 — O processo de avaliação dos documentos do
arquivo do IPTM tem por objectivo a determinação do
seu valor para efeitos da respectiva conservação per-
manente, ou eliminação, findos os respectivos prazos
de conservação em fase activa e semiactiva.

2 — É da competência do IPTM a atribuição dos pra-
zos de conservação dos documentos em fase activa e
semiactiva.

3 — Os prazos de conservação são os que constam
da tabela de selecção, constante do anexo I da presente
portaria, que dela faz parte integrante.

4 — Os referidos prazos de conservação são contados
a partir do momento em que os processos, colecções,
registos ou dossiers encerram em termos administrativos
e não há qualquer possibilidade de serem reabertos.

5 — Cabe ao Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo, adiante designado por IAN/TT, a determi-
nação do destino final dos documentos, sob proposta
do IPTM.

3.o

Selecção

1 — A selecção dos documentos a conservar perma-
nentemente em arquivo definitivo é efectuada pelo
IPTM, em conformidade com o estabelecido na tabela
de selecção.

2 — Os documentos aos quais for reconhecido valor
arquivístico devem ser conservados em arquivo no
suporte original, excepto nos casos cuja substituição seja
previamente autorizada, nos termos do n.o 10 do n.o 10.o
deste Regulamento.

4.o

Tabela de selecção

1 — A tabela de selecção consigna e sintetiza as dis-
posições relativas à avaliação documental.




